
PARECER Nº 1913 ,  DE 2009

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N. 267 DE 2008

De autoria do nobre deputado João Carlos Caramez o  Projeto de Lei n. 267, de 2008 dispõe sobre a fixação de percentual de margem de segurança nos atos normativos que estabeleçam critério populacional para o exercício de algum direito. 


Nos termos regimentais, a presente proposição  esteve em pauta nos dias correspondentes às 46ª a 50ª Sessões Ordinárias de 16 a 23/04/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição e Justiça em Parecer do relator designado, Deputado Baleia Rossi foi favorável à aprovação deste Projeto de Lei.

Nos termos regimentais, cumpre a essa Comissão de Economia e Planejamento emitir parecer sobre a propositura em análise.

Na qualidade de relator designado compete manifestarmo-nos  sobre a matéria. 

A presente propositura dispõe que todo ato normativo que estabeleça critério populacional para o exercício de algum direito deverá, obrigatoriamente, prever um percentual de margem de segurança em relação ao limite populacional fixado, a fim de que não haja qualquer prejuízo do direito adquirido em caso de eventuais oscilações no número de habitantes de cada município, estimado pelo órgão estatístico oficial. 

A justificativa da propositura esclarece que a cada dez anos o IBGE realiza o censo demográfico do país, disponibilizando informações que são fundamentais para a formulação de políticas públicas e para a tomada de decisões acerca de investimentos privados e governamentais.  

Ademais, esclarece a justificativa que na região metropolitana de São Paulo, que tem um fluxo migratório, as estimativas populacionais devem considerar as margens de erro e, aponta o caso concreto, ocorrido em importante conquista dos policiais civis e militares que em alguns municípios, como Itapevi, Hortolândia e Americana, tiveram seus vencimentos reduzidos em virtude das alterações demográficas divulgadas em estimativa anual do IBGE.

Pelo exposto, entendo que a referida propositura tem condições de prosperar e por essa razão meu Parecer é favorável ao Projeto de lei n.  267 de 2008.

a) Rodolfo  Costa  e  Silva -  Relator

Aprovado o parecer  do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/10/2009 

a) André Soares – Presidente
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SPL - Código de Originalidade: 877779 240609 1510


